
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 345.381 - SP (2015/0316166-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ALMIR DE FREITAS DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALMIR DE FREITAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME PRISIONAL INDEFERIDA. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
IMPLEMENTADO. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
CONTURBADO HISTÓRICO PRISIONAL DO PACIENTE. PRÁTICA DE 
FALTAS GRAVES. NOVO DELITO DURANTE O GOZO DE OUTROS 
BENEFÍCIOS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal.

2. Esta Corte superior pacificou o entendimento segundo o 
qual, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária, a análise 
desfavorável do mérito do condenado feita pelo Juízo das execuções, com 
base nas peculiaridades do caso concreto e levando em consideração 
fatos ocorridos durante a execução penal, justifica o indeferimento do 
pleito de progressão de regime prisional pelo inadimplemento do requisito 
subjetivo.

3. O pedido de progressão de regime pleiteado pelo 
paciente foi indeferido pela ausência do requisito subjetivo, tendo sido 
levado em consideração, além da longevidade da pena, o conturbado 
histórico prisional do apenado, destacando a presença de faltas graves e 
a prática de novos delitos durante o gozo dos benefícios da saída 
temporária e do regime aberto. Assim, evidenciada a idoneidade da 
fundamentação utilizada na origem, não há falar em flagrante ilegalidade 
que justifique a concessão da ordem de ofício. 

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 
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Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 345.381 - SP (2015/0316166-4)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ALMIR DE FREITAS DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALMIR DE FREITAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, impetrado 

em benefício próprio, por ALMIR DE FREITAS DA SILVA contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento do Agravo em Execução n. 

7013156-57.2014.8.26.0482.

Verifica-se dos autos que, durante o cumprimento de pena privativa de 

liberdade, o Juízo das execuções indeferiu o pedido de progressão de regime prisional 

pleiteado pelo paciente.

Em agravo em execução, o Tribunal de origem negou provimento ao 

recurso defensivo, nos termos do acórdão juntado às fls. 20/23.

Daí o presente writ, no qual o paciente/impetrante alega estarem 

cumpridos todos os requisitos necessários à progressão do regime prisional. 

Requer a concessão da ordem para que seja determinada a progressão 

ao regime semiaberto. 

Sem pedido liminar, foram prestadas informações (fls. 18/32).

Os autos foram remetidos à Defensoria Pública do Estado de São Paulo, 

que reiterou as razões apresentadas, acrescentando a inidoneidade do indeferimento do 

pedido de progressão de regime com fundamento na gravidade do crime praticado, na 

longevidade da pena imposta e na existência de faltas graves já reabilitadas. 

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 44/45).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 345.381 - SP (2015/0316166-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK(Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Quanto ao ponto, é certo que, nos termos do que dispõe o art. 122 da Lei 

de Execuções Penais, apenado deverá cumprir os requisitos de natureza objetiva (lapso 

temporal) e subjetiva (atestado de bom comportamento carcerário) para a concessão 

do benefício da progressão de regime prisional.

Todavia, esta Corte superior pacificou o entendimento segundo o qual, 

ainda que haja atestado de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do mérito do 

condenado feita pelo Juízo das execuções, com base nas peculiaridades do caso 

concreto e levando em consideração fatos ocorridos durante a execução penal, justifica 

o indeferimento do pleito de progressão de regime prisional pelo inadimplemento do 

requisito subjetivo.

Vejam-se os seguintes precedentes:

CONSTITUCIONAL.   EXECUÇÃO   PENAL.   HABEAS   
CORPUS  IMPETRADO  EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. 
PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. INDEFERIMENTO. 
AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. ELEMENTOS 
CONCRETOS. PRÁTICA  DE FALTA GRAVE E DE NOVO DELITO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.  HABEAS  
CORPUS  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM  CONCEDIDA,  DE OFÍCIO.

[...].
2.  O  art. 122 da Lei de Execuções Penais exige para a 

concessão da progressão  de  regime  o  preenchimento  dos requisitos 
de natureza objetiva   (lapso   temporal)   e   subjetiva   (bom   
comportamento carcerário).

3.  Indeferimento da progressão de regime adequadamente 
fundamentado pelo  Juízo  de Execuções e Tribunal de origem, pelo não 
atendimento do   requisito  subjetivo,  com  base  nas  peculiaridades  do  
caso concreto.

4.  O Tribunal de origem, em recurso exclusivo da defesa, 
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determinou a realização de exame criminológico por comissão 
multidisciplinar em caso  de  novo pedido de progressão, sem que tal 
exigência constasse da  decisão  do Juízo da execução, o que caracteriza 
constrangimento ilegal.

5.  Habeas  corpus  não conhecido. Ordem concedida de 
ofício, apenas para  cassar  o  acórdão  do  Tribunal  de  origem,  no ponto 
em que condiciona a análise dos próximos pedidos de progressão à 
realização do exame criminológico. (HC 337.887/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 
17/03/2016)

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. DECISÃO 
FUNDAMENTADA EM DADOS CONCRETOS DOS AUTOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...].
III - Para a concessão do benefício da progressão de 

regime, deve o reeducando preencher os requisitos de natureza objetiva 
(lapso temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário), nos termos 
do art. 112 da Lei de Execuções Penais.

IV - Não se vislumbra qualquer ilegalidade ou arbitrariedade 
no entendimento consignado pelas instâncias ordinárias, que indeferiram 
a progressão de regime do sentenciado, ora paciente, em razão da 
ausência de preenchimento do requisito subjetivo - devidamente 
fundamentada nas peculiaridades do caso concreto -, sobretudo na 
ausência de assimilação da terapêutica prisional e persistência na prática 
delitiva.

V - Esta Corte possui entendimento consolidado no sentido 
de ser inviável, na via estreita do habeas corpus, examinar se estão ou 
não presentes os requisitos subjetivos e objetivos para a progressão de 
regime prisional, pois demandaria dilação probatória aprofundada.

Habeas Corpus não conhecido. (HC 335.082/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
02/02/2016)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

[...].
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME 

PRISIONAL. INDEFERIMENTO. REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA. 
ELEMENTOS CONCRETOS. PRÁTICA DE FALTAS GRAVES E DE 
NOVOS DELITOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO.

1. É assente nesta Corte Superior o entendimento de que, 
nos termos do artigo 112 da LEP, é necessário o preenchimento dos 
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requisitos objetivo e subjetivo pelo apenado para a obtenção da 
progressão de regime prisional.

2. No caso, não há constrangimento ilegal, na medida em 
que as instâncias ordinárias justificaram o indeferimento do benefício da 
progressão prisional, em razão da ausência do requisito subjetivo, com 
base nas peculiaridades da situação fática - cometimento de faltas 
graves, e de novos delitos no curso de livramento condicional.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 333.239/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
20/11/2015).

No caso dos autos, o Tribunal manteve a decisão de primeiro grau que 

indeferiu o pedido de progressão de regime, nos termos dos seguintes fundamentos:

Não há confundir ausência de fundamentação com 
concisão e objetividade. Estas, aliás, são características louváveis da 
decisão judicial, inclusive nos tempos atuais em que tanto se clama por 
celeridade. O magistrado, analisando os elementos que instruem o 
incidente, concluiu pela falta de mérito subjetivo, em decisão 
suficientemente fundamentada.

Quanto ao mérito, o recurso não prospera.
Consoante o Boletim Informativo (fls. 19/23), o sentenciado, 

reincidente, desconta penas que somam 24 anos, mês e 1 dia, pelo 
cometimento dos crimes de roubos majorados, tendo iniciado o 
cumprimento em 03.01.2004, com término previsto para 03.02.2028.

Na espécie, muito embora presente o requisito objetivo, o 
atestado de bom comportamento não é suficiente para demonstrar o 
mérito subjetivo do agravante e a sua real capacidade para retornar ao 
convívio social.

É certo que a gravidade dos crimes praticados e a longa 
pena a cumprir não se impõem como condicionantes idôneas a obstar a 
progressão prisional. Entretanto, somadas tais circunstancias ao 
cometimento de faltas disciplinares graves (novo delito em saída 
temporária, posse de celular e novo delito em regime aberto), não há 
como se concluir, com a certeza que o caso exige, esteja o agravante 
engajado com a terapêutica penal, próximo da ressocialização (fls. 22/23).

Verifica-se, assim, que o pedido de progressão de regime pleiteado pelo 

paciente foi indeferido pela ausência do preenchimento do requisito subjetivo, tendo sido 

levado em consideração, além da longevidade da pena, o conturbado histórico prisional 

do apenado, destacando a presença de faltas graves e a prática de novos delitos 

durante o gozo dos benefícios da saída temporária e do regime aberto. 

Assim, mostrou-se evidenciada a idoneidade da fundamentação utilizada 

na origem, não havendo falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade que 
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justifique a concessão da ordem de ofício. 

Ademais, cabe lembrar que o afastamento dos fundamentos utilizados 

pelas instâncias ordinárias quanto ao mérito subjetivo do paciente demandaria o 

reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via estreita do habeas corpus.

Diante do exposto, voto no sentido de não conhecer da presente 

impetração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0316166-4 HC 345.381 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 606661

EM MESA JULGADO: 12/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALMIR DE FREITAS DA SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALMIR DE FREITAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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